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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : HELENO & FONSECA CONSTRUTECNICA S/A 
ADVOGADOS : PEDRO PAULO DE REZENDE PORTO FILHO - SP147278

DIEGO PEREIRA DE ARAUJO GOMES - SP476541
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PAULO LEBRE - SP162329
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DO  ART.  165,  I,  DO  CTN.
SÚMULA N.  211/STJ.  AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO
LEGAL  APTO  A  SUSTENTAR  A  TESE  RECURSAL.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.
284/STF. MULTA. ART. 1.021, §4º, DO CPC. DESCABIMENTO. 
I – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo,
à  luz  do  art.  165 do  CTN tido  por  violado,  impede  o  acesso  à  instância  especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos
da Súmula n. 211/STJ. 
II  – In  casu,  a  legislação federal  apontada como contrariada não possui  densidade
normativa  capaz  de  embasar  as  pretensões  recursais  na  extensão  posta,  o  que
atrai  a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.
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RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por HELENO  &  FONSECA

CONSTRUTÉCNICAS  S.A.  contra  a  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do

Recurso Especial, fundamentada na:

i. incidência da Súmula n. 211, do Superior Tribunal de Justiça; e

ii. aplicação, por analogia, da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. 

A  Agravante  assevera  que  a  discussão  sobre  a  constitucionalidade  da

contribuição  adicional  ao  FGTS  nunca  foi  o  objeto  da  ação,  pois  a  inicial  busca,

exclusivamente, a restituição do indébito tributário reconhecido por decisão com trânsito
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em julgado (fl. 4.374e). Nessa perspectiva, o art. 165, I, do CTN fundamenta o pedido,

norma invocada desde o ingresso da ação e que permeou a discussão nas instâncias

ordinárias (fl. 4.375e).

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  e  determinado  o  processamento  do  Recurso  Especial  ou,

alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 4.383/4.386e.

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca da restituição de indébito. 

Acerca da suscitada ofensa ao art. 165, I, do CTN, verifico que a insurgência

carece de prequestionamento, porquanto não analisado pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da

questão,  à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca da

carga  normativa  contida  nos  dispositivos  apontados  como  violados,  e,  no  caso,

malgrado  a  oposição  de  embargos  declaratórios,  não  foi  examinada,  ainda  que

implicitamente, a alegação concernente ao direito de restituição pelo sujeito passivo

independente de prévio protesto.

Desse  modo,  aplicável  o  enunciado  da  Súmula  n.  211  desta  Corte

(“Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de

embargos  declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  a  quo”),  consoante  os

seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  REEXAME  DE  PROVAS.  INVIABILIDADE.  PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 50, 187 e 1.712 do Código Civil;
921, III  e §§ 1º, 2º e 4º, do CPC; e 37 da Lei n.  10.741/2003 não foram
prequestionadas, não obstante a oposição de embargos de declaração, o
que atrai  a  incidência  do óbice da Súmula  211 do STJ na espécie,  não
havendo que falar em prequestionamento implícito.
(...)
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.147.272/RJ, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 09.06.2025, DJEN de 25.06.2025).
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  INEXISTÊNCIA  DE  BENS
PENHORÁVEIS.  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO.  ALEGADA  VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022,  AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO OCORRÊNCIA.  MATÉRIA DECIDIDA.  ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS.  5º,  9º,  10,  14  E  921,  §  4º,  TODOS  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
(...)
2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi configurado o
prequestionamento  exigido  para  o  recurso  especial,  nos  termos  do
enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  2.154.123/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025).

Cabe ressaltar, outrossim, que, diante da persistência de vício integrativo no

acórdão impugnado, a parte recorrente deveria ter alegado afronta ao art.  1.022 do

Código de Processo Civil, de forma devidamente fundamentada, possibilitando, assim,

a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pela Corte a qua, sob pena de

não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como na espécie.

No mais,  a Recorrente alega violação ao art.  165, I,  do Código Tributário

Nacional,  sustentando,  em síntese,  que ser  legítimo o  direito  de restituir  o  indébito

tributário relativo aos valores recolhidos indevidamente a título de contribuição adicional

ao FGTS em casos de despedida de empregado sem justa causa, instituída pela Lei

Complementar nº 110/01.

Isso  porque  a  sentença  proferida  no  Mandado  de  Segurança  concedeu

direito  à  Recorrente  de  não  recolher  exações  prevista  nos  artigos  1º  e  2º  da  Lei

Complementar  110/01, de  29  de  junho  de  2001,  sem,  contudo,  obstar  o  direito  do

contribuinte de restituir os valores recolhidos indevidamente. 

Acerca dessa matéria, a Corte de origem assentou que o STF, ao julgar as

Ações  Diretas  de  Inconstitucionalidade  n.  2556/DF e  n.  2568/DF, decidiu  pela

constitucionalidade  da  contribuição  prevista  no  art.  1º  da  Lei  Complementar  n.

110/2001.

Compreendeu que Especificamente quanto à contribuição prevista pelo art.

1º, objeto da presente ação de repetição de indébito, o Superior Tribunal de Justiça já

pronunciou  a  validade  da  exação,  afastando  a  alegação  de  exaurimento  de  sua

finalidade,  e  o  Pretório  Excelso  reafirmou  seu  entendimento  quanto  à  sua

constitucionalidade  em  decisão  proferida  no  RE  861517/RS, no  sentido  de  que,  a

contribuição  prevista  no  art.  1º  da  Lei  Complementar  n.  110/2001 ainda  é  exigível,

porquanto  apenas  sua  expressa  revogação  seria  capaz  de  retirar-lhe  do  plano  da

existência/exigência, o que não ocorreu, apesar da tentativa por meio do Projeto de Lei

Complementar n. 200/2012.

Diante disso, concluiu que  a decisão prolatada no Mandado de Segurança

Coletivo  nº  2001.61.00.030231-9  não  pode  servir  de  fundamento  para  afastar  o

entendimento  proferido  pelo  C.  STF,  em  sede  de  controle  concentrado  de
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constitucionalidade, para reabrir o debate em ação de repetição do indébito, a fim de

buscar o reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei Complementar nº

110/2001, vez que, o decidido nas mencionadas ADI’s nº 2.556 e nº 2.568, possui efeito

vinculante, nos termos do art. 102, §2º e do art. 927 do CPC/15, a impor a manutenção

da sentença.

Consoante  anotado,  a  Recrrente  alega violação ao art.165,  I,  do  CTN,  o

qual estabelece, in verbis:

Art.  165.  O  sujeito  passivo  tem  direito,  independentemente  de  prévio
protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual fôr a modalidade
do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do nos seguintes art. 162,
casos: 
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o
devido  em  face  da  legislação  tributária  aplicável,  ou  da  natureza  ou
circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

Desse modo, impossibilitada a apreciação da mencionada tese no presente

recurso especial, porque o dispositivo invocado carece de normatividade suficiente para

solucionar a questão na extensão posta.

Com efeito, nesse cenário, incide, por analogia, o óbice constante da Súmula

n.  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  segundo  a  qual  “é  inadmissível  o  recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia”.

Espelhando tal compreensão:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. NOVOS FUNDAMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
PRESCRIÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  CONSONÂNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
(...)
4. Não se conhece do recurso especial quando o dispositivo apontado como
violado não contém comando normativo para sustentar a tese defendida ou
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, em face do óbice contido na
Súmula 284 do STF.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.211.929/SP, Rel.  Ministro Gurgel de Faria,  Primeira
Turma, j. 22.4.2024, DJe 30.4.2024).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE IMPUNGAÇÃO
A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  280  DO  STF.  DISPOSITIVOS
LEGAIS  INDICADOS  POR  VIOLADOS  SEM  NORMATIVIDADE
SUFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF.
(...)
6. Por fim, pela análise unicamente dos dispositivos legais apontados como
violados (arts. 944 do CC e 33, § 4°, da Lei 8.080/1990), verifica-se que eles
não possuem normatividade suficiente para solucionar a lide em questão. A
mera alegação de afronta aos artigos indicados não é suficiente para afastar
a conclusão do TRF2. Dessa forma, constata-se que o Recurso Especial
está  deficientemente  fundamentado,  incidindo,  por  analogia,  a  Súmula
284/STF: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a deficiência na
sua  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da  controvérsia".
Nessa linha: AgInt no REsp  1.862.911/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa,
Primeira  Turma,  DJe  12/8/2021, AgInt  no  REsp  1.899.386/RO, Rel.  Min.
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Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  DJe  16/6/2021 e  AgRg  no  REsp
1268601/DF, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/9/2014.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n.  1.752.162/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, j. 19.8.2024, DJe 22.8.2024).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada. 

 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel.  Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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